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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. NIDADE REAL DE VALOR (URV). CONVERSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚM. N. 85/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente sustenta a inaplicabilidade da Súm. n. 85/STJ no caso dos autos, 
pois no caso dos autos houve reestruturação da carreira, momento em que se 
determina o término do direito de diferenças advindas da conversão do padrão 
monetário não devidamente implementada nas remunerações de servidores 
públicos.
2. O Tribunal de origem declarou a impossibilidade de aferir se houve a efetiva 
reestruturação das carreiras de servidores públicos e se essa supriu, por completo, 
a defasagem. Ademais, declarou a incidência da Súm. n. 85/STJ nas ações em que 
se discutem diferenças salariais pela conversão indevida da conversão monetária.
3. Eventuais parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da demanda 
já foram declaradas prescritas. Consequentemente, se houve reestruturação (capaz 
de afastar completamente as diferenças) tiver ocorrido há mais de cinco anos da 
demanda, a liquidação não irá demonstrar valor ainda devido pelo Estado a seus 
servidores.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. NIDADE REAL DE VALOR (URV). CONVERSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚM. N. 85/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente sustenta a inaplicabilidade da Súm. n. 85/STJ no caso dos autos, 
pois no caso dos autos houve reestruturação da carreira, momento em que se 
determina o término do direito de diferenças advindas da conversão do padrão 
monetário não devidamente implementada nas remunerações de servidores 
públicos.
2. O Tribunal de origem declarou a impossibilidade de aferir se houve a efetiva 
reestruturação das carreiras de servidores públicos e se essa supriu, por completo, 
a defasagem. Ademais, declarou a incidência da Súm. n. 85/STJ nas ações em que 
se discutem diferenças salariais pela conversão indevida da conversão monetária.
3. Eventuais parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da demanda 
já foram declaradas prescritas. Consequentemente, se houve reestruturação (capaz 
de afastar completamente as diferenças) tiver ocorrido há mais de cinco anos da 
demanda, a liquidação não irá demonstrar valor ainda devido pelo Estado a seus 
servidores.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Mato Grosso contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. UNIDADE 
REAL DE VALOR (URV). CONVERSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 85 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta a inaplicabilidade da Súm. n. 85/STJ 

no caso dos autos, pois no caso dos autos houve reestruturação da carreira, momento 

em que se determina o término do direito de diferenças advindas da conversão do 

padrão monetário não devidamente implementada nas remunerações de servidores 

públicos.
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Não houve apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Em síntese, o Estado do Mato Grosso defende que (e-STJ fl. 457): "com a 

incorporação, não há mais que se cogitar na ocorrência de relação de trato sucessivo 

nem de prescrição das parcelas anteriores ao lustro prescricional, pois ocorre, no caso, a 

prescrição do fundo de direito, cujo termo inicial é a própria reestruturação 

remuneratória da carreira."

A esse respeito, a jurisprudência do STJ declara que eventual reestruturação da 

carreira implica limitação temporal às diferenças remuneratórias advindas da indevida 

conversão do padrão monetário das remunerações de servidores públicos. Vide:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO 
INICIAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.DEFASAGEM SALARIAL. 
APURAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ E SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, nas hipóteses de pedido de diferenças 
salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do 
STJ.
2. Ocorrendo a reestruturação da carreira dos servidores, esse é o 
marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança 
dos prejuízos decorrentes de eventuais equívocos na conversão 
dos rendimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado 
após o prazo de cinco anos. Precedentes.
3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte local acerca da existência de 
lei reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual e 
matéria fática, incabível em recurso especial, nos termos das Súmula 7 do STJ 
e Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.681.694/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 7/10/2021.)

 

Contudo, não é possível dar provimento à pretensão estatal, porque o Tribunal de 

origem declarou a impossibilidade de aferir se houve a efetiva reestruturação das 
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carreiras de servidores públicos e se essa supriu, por completo, a defasagem. Confira-se 

(e-STJ fl. 276):
Embora o agravante afirme que a recomposição remuneratória dos servidores 
já foi realizada, não há como se aferir se houve a efetiva reestruturação das 
carreiras e se esta supriu, por completo, eventual defasagem, porquanto essa 
circunstância demanda cálculo a ser apurado em liquidação de sentença, 
mormente porque o agravante não comprovou a data do efetivo pagamento à 
agravada, para se aferir se houve a quitação ou não das diferenças postuladas.
Nessa medida, conforme já restou devidamente assentado na decisão 
agravada, faz-se necessária a liquidação de sentença para se apurar a concreta 
existência dessa defasagem, e, acaso existente, qual o percentual devido.
Por outro lado, o instituto da prescrição atinge somente as parcelas anteriores 
ao quinquênio que antecede a data do ajuizamento da ação, tendo em vista 
que se trata de relação jurídica de trato sucessivo, conforme constou na 
decisão agravada (Súmula 85/STJ), não havendo falar em contagem do prazo 
prescricional a partir da promulgação das leis que eventualmente tenham 
promovido a reestruturação da carreira dos servidores.
É dizer: em que pese possa ter ocorrido a reestruturação da carreira, com 
eventual implementação da referida diferença salarial, não mais fazendo jus 
os servidores ao direito de qualquer defasagem, não há como se aferir tal 
ocorrência, sobretudo porque não é possível verificar se a reestruturação 
supriu, por completo, eventual defasagem.

Da leitura do trecho mencionado do acórdão a quo, observa-se sintonia entre o 

Tribunal de origem e a jurisprudência do STJ, que declara a incidência da Súm. n. 

85/STJ nas ações em que se discutem diferenças salariais pela conversão indevida da 

conversão monetária. A propósito: REsp 1773755/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 8/3/2019, AgInt nos EDcl no REsp 

1631856/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

12/12/2017, DJe 15/12/2017 e AgInt no REsp 1607187/RJ, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIFERENÇAS 
DA URV. EVENTUAL REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 85/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de exibição de 
documentos, contra o Estado do Mato Grosso, ao argumento de que sofre 
prejuízos financeiros na conversão do cruzeiro real para a URV no ano de 
1994, uma vez que o ente público não observou a regra ocasionando diferença 
salarial de 11,98%. Na sentença, julgou-se procedente o pedido da parte. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas quanto à 
correção monetária e juros de mora, para observar o quanto decido no Tema 
810/STF.
II - A decisão agravada merece ser mantida, contudo, sob outros 
fundamentos, conforme se verifica a seguir. O tema discutido no recurso 
especial encontra-se devidamente prequestionado, quanto ao tema relativo à 
prescrição, devendo passar-se à análise do mérito recursal. A esse respeito a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
embora deva ser considerada a reestruturação da carreira do servidor para 
apuração das diferenças da URV, a prescrição ocorre somente quanto ao 
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quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos termos da Súmula n. 85/STJ 
(AgInt no AREsp n. 1.959.739/MT, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 7/6/2022; AgInt no AREsp 
n. 1.830.490/MT, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF-5), Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 
9/12/2021.) III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.671.305/MT, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. URV. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
EM RECURSO REPETITIVO. TEMA N. 15. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/1994. 
DATA DO PAGAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando a revisão de vencimentos e o 
pagamento das diferenças em decorrência da conversão em URV, na forma 
daLei n. 8.880/1994.
II - Após sentença que julgou improcedentes os pedidos, o Tribunal a quo deu 
provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que todos os 
servidores, independentemente da data de pagamento, têm direito à correta 
conversão do URV e, em liquidação de sentença, será realizada perícia para 
apurar se houve a utilização correta do índice e critérios previstos na Lei n. 
8.880/1994.
III - Sobre a alegada violação dos arts. 322, § 2º, 371, 373, I, e 374, todos do 
CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo 
dos dispositivos legais, nem foi ventilado o debate sobre tais violações nos 
embargos de declaração opostos, pelo que carece o recurso do indispensável 
requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 
282 e 356 do STF.
IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.
V - Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão 
recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração.
VI - Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda 
não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a 
indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no 
bojo das razões do recurso especial; providência não observada no caso em 
tela.
VII - Não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, quanto à 
ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto recorrido se 
encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula n. 85/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.609.457/MT, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020 e AgInt no AREsp n. 487.900/TO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 
19/6/2020.
VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
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IX - No mais, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no julgamento do REsp Repetitivo n. 1.101.726/SP (Tema n. 15), é no 
sentido de que os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último 
dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a 
sistemática estabelecida pela Lei n. 8.880/1994, adotando-se a URV da data 
do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 
Confira-se: REsp n. 1.101.726/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Terceira Seção, julgado em 13/5/2009, DJe 14/8/2009.
X - Na hipótese, o quadro fático delineado nos autos não permite aferir se os 
servidores públicos receberam seus vencimentos com base nos padrões já 
delineados para o mês subsequente ao da referência. Assim, é inviável a 
análise do referido ponto em recurso especial, porquanto eventual análise 
sobre essa questão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. No mesmo sentido: 
AgRg no REsp n. 1.526.659/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 3/9/2018, REsp n. 
1.728.221/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5/4/2018, DJe 25/5/2018 e AgInt no REsp n. 1.637.270/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, 
DJe 23/5/2017.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1933014/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. CONVERSÃO. 
COMPROVAÇÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES.
1. Cuida-se na origem de ação de cobrança proposta por servidor público, 
objetivando a incorporação do percentual de 11,98% à sua remuneração, em 
decorrência de suposta perda ocorrida quando da conversão do cruzeiro real 
para URV.
2. Para aferir se restou ou não comprovada reestruturação de carreira apta a 
compensar a referida defasagem salarial, demanda revolvimento de matéria 
fático-probatória dos autos. Incide, na espécie, o teor da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. No mais, consoante jurisprudência desta Corte, não se opera a prescrição 
do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de diferenças 
salariais decorrentes da omissão da Administração em 
converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação 
(Súmula 85/STJ). Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1919068/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 01/09/2021)
 

Por isso, a decisão ora impugnada deve ser mantida pelos seus fundamentos. 

Com efeito, não é possível afastar a incidência da Súm. n. 85/STJ no caso dos autos. 

Contudo, eventuais parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da demanda 

foram declaradas prescritas. Se, eventualmente, na liquidação, a ocorrência de 

reestruturação da carreira (capaz de suprimir por completo as diferenças) for 

constatada, não haverá diferenças a serem pagas pelo Estado a partir dessa 

reestruturação. Consequentemente, se houve reestruturação (capaz de afastar 
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completamente as diferenças) tiver ocorrido há mais de cinco anos da demanda, a 

liquidação não irá demonstrar valor ainda devido pelo Estado a seus servidores.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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